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SUSTENTABILIDADE DA ORGANIZAÇÃO 
Otimizar a capacidade e operacionalidade do sistema de captação, 
adução, armazenamento e distribuição de água elevando a eficiência e 
fiabilidade da sua exploração, desenvolvendo as necessárias ações de 
reabilitação e manutenção das infraestruturas instaladas e as alterações 
que permitam assegurar a sua eficiência.  

Garantir a capacidade e operacionalidade do sistema de drenagem e de 
elevação de águas residuais, e promover as necessárias ações de 
manutenção e reabilitação das infraestruturas que permitam garantir a 
sua eficiência. 

Adequar o funcionamento e a operacionalidade do sistema de 
tratamento das ETAR às exigências legais da rejeição de efluentes. 

Promover a inovação, o desenvolvimento organizacional e a gestão dos 
recursos, humanos, financeiros, tecnológicos e materiais. 
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2. SUSTENTABILIDADE DA ORGANIZAÇÃO  

2.1. Infraestruturas de Abastecimento de Água 

1. Promover a execução/atualização do Plano Estratégico de abastecimento de Água para o concelho de 

Almada. 

2. Dar continuidade ao estudo de modelação das redes de abastecimento de água dos sistemas de distribuição, 

para garantir um nível de serviço adequado aos clientes.  

3. Desenvolver o estudo para revisão da estrutura do sistema de captação, adução e reserva.  

4. Executar um dos furos do subsistema de abastecimento de água à Aroeira.   

5. Executar o furo de captação de água para substituição do JK17, em Corroios.  

6. Dar continuidade aos projetos de execução dos diferentes órgãos que fazem parte do estudo prévio do 

abastecimento de água à Aroeira.  

7. Promover a reabilitação das condutas adutoras e distribuidoras, no troço na EN10-1, ao longo da EN10-1, 

3ª fase.  

8. Promover a substituição de grupos eletrobombas por equipamentos de elevada eficiência, de modo a 

reduzir o consumo de energia elétrica nas diversas instalações.  

9. Promover a aquisição de gerador para a Estação de Vale Milhaços de modo a aumentar a resiliência dos 

serviços. 

10. Promoção de projetos para produção de energia elétrica de origem fotovoltaica, de modo a reduzir o custo 

com energia elétrica e promover a utilização de uma fonte de energia renovável, limpa e sustentável.  

11. Promover a elaboração do projeto de ampliação do Laboratório de Água Potável, com vista ao reforço da 

capacidade de realização de análises físico-químicas e melhoria das condições de trabalho.  

12. Dar continuidade à implementação faseada de redução de perdas aparentes de água, por substituição do 

parque de contadores, garantindo o cumprimento do estabelecido no anexo a que se refere o nº 1 do 

artigo 7º da Portaria nº 321/19 de 19 de setembro.  

13. Assegurar, conforme o disposto no nº 2 do artigo 35º do Regulamento de Relações Comerciais dos Serviços 

de Águas e Resíduos, a substituição das válvulas de seccionamento a montante ou a jusante do contador.  

14. Promover a consolidação e melhoria da gestão do parque de contadores e leituras na tecnologia de medi-

ção avançada da Herdade da Aroeira e Estrelinha.  

15. Reforço das ações de prevenção e fiscalização da infraestrutura, por forma a diminuir os consumos ilícitos 

e danos na infraestrutura da rede pública.  
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16. Realizar manutenção preventiva em órgãos críticos do sistema de distribuição de água.  

2.2. Infraestruturas de Saneamento/Águas Residuais 

1. Promover a reabilitação da rede de saneamento de águas residuais em diversas zonas do Concelho, nome-

adamente nas zonas mais críticas, de acordo com a avaliação do risco.  

2. Promover o lançamento do concurso de drenagem das águas residuais de Porto Brandão/Portinho da Costa.  

3. Garantir a reposição de calçadas e betuminosos, mantendo as condições de circulação durante a compac-

tação.  

4. Prosseguir um programa de substituição de tampas de caixas de visita da rede de drenagem.  

5. Dar continuidade ao plano de identificação e eliminação de afluências indevidas aos sistemas de drenagem 

doméstica.  

6. Substituir as eletrobombas críticas em fim de vida nas Estações Elevatórias de Águas Residuais.  

7. Implementar a telegestão de monitorização e controlo das válvulas do sistema de vácuo da Herdade da 

Aroeira.  

8. Dar seguimento a obras complementares de adaptação ambiental da ETAR da Quinta da Bomba, para dar 

cumprimento ao Título de Utilização de Recursos Hídricos.  

9. Dar seguimento a obras de adaptação ambiental da ETAR do Portinho da Costa, para dar cumprimento ao 

Título de Utilização de Recursos Hídricos.  

10. Prosseguir o acompanhamento do Protocolo entre os SMAS de Almada, a SIMARSUL, SA e a Câmara Municipal 

do Seixal, para “Investimentos e Exploração da ETAR da Quinta da Bomba”.  

11. Elaborar e executar os Planos de Manutenção Preventiva e Condicionada 2026, dos equipamentos eletro-

mecânicos, instalações elétricas e sistemas de segurança das ETAR.  

12. Elaborar e executar os Programas de ações de Manutenção Preventiva Sistemática 2026 a toda a instrumen-

tação das várias ETAR e analisar a sua adequação ou necessidade de melhoria para o controlo dos processos, 

e garantia das medições de caudais efetuadas.  

13. Elaborar e executar os Programas de ações de substituição/conservação dos equipamentos eletromecânicos 

2026, no âmbito da gestão patrimonial das ETAR. 
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2.3.  Recursos Humanos 

1. Assegurar a adequação dos recursos humanos planeados face à missão, objetivos e atividades da 

Organização.  

2. Desenvolver uma política de gestão de Recursos Humanos e de Segurança e Saúde no Trabalho focada nas 

competências, na valorização e no desenvolvimento profissional dos trabalhadores.  

3. Implementar o modelo de gestão por competências, com base no mapeamento de competências, análise 

de funções e riscos psicossociais, visando otimizar os processos de recrutamento e seleção, formação pro-

fissional e avaliação do desempenho.  

4. Promover, de acordo com a estratégia organizacional, os processos de recrutamento que contribuam para 

a melhoria da eficiência das unidades orgânicas.  

5. Promover a (re)qualificação e motivação dos trabalhadores, desenvolvendo a formação profissional e a 

adequação das competências aos objetivos da Organização.  

6. Assegurar o modelo de organização de segurança e saúde no trabalho, que garanta o cumprimento das 

responsabilidades legais e sociais da Organização.  

7. Estabelecer, em matéria de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalhadores, 

as medidas que devem ser adotadas e a identificação e a formação dos trabalhadores responsáveis pela 

sua aplicação, bem como assegurar os contatos necessários com as entidades externas competentes para 

realizar aquelas operações e as de emergência.  

8. Promover a informação, formação, consulta e participação dos trabalhadores e seus representantes.  

9. Promover a formação aos trabalhadores, em particular o atendimento ao cliente, para melhorar a relação 

entre os SMAS e os clientes e promover um ambiente de trabalho colaborativo, onde as ideias e sugestões 

dos funcionários sejam valorizadas e possam contribuir para a melhoria contínua dos processos.  

10. Assegurar o atendimento e suporte a situações de vulnerabilidade pessoal e social referenciadas, de tra-

balhadores e familiares, garantindo o seu atendimento, acompanhamento e encaminhamento.  

11. Promover a utilização de modalidades de organização do trabalho que facilitem a gestão e a rentabilização 

dos recursos e que contribuam para a motivação e o compromisso dos trabalhadores.  

12.  Gerir a plataforma de gestão de tempos e assegurar a sistematização e simplificação dos processos rela-

tivos à assiduidade, promovendo a sua automatização e a otimização dos recursos.  

13. Assegurar as atividades de carácter permanente e regular, referentes ao processamento de vencimentos, 

abonos, comparticipações e descontos e outras remunerações, ao controlo orçamental e à recolha, trata-

mento e comunicação da informação estatística institucional requerida pelas entidades externas.  

14. Otimizar os processos, promovendo a simplificação e a transparência dos mesmos.  
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15. Desenvolver e elaborar indicadores de gestão e informação, que permitam propor ações corretivas, iden-

tificar oportunidades de melhoria e suportar a decisão de novas práticas ou políticas de gestão de pessoas 

e de melhoria de processos da Organização.  

16. Promover a comunicação interna, privilegiando matérias relacionadas com o desenvolvimento profissional 

e objetivos da Organização.  

17. Promover e assegurar a comunicação interna de informação de interesse aos trabalhadores.  

18. Dinamizar visitas guiadas dos trabalhadores a instalações dos SMAS de Almada, que permitam um conheci-

mento das atividades desenvolvidas e melhorar a interação com os diferentes profissionais da Organização.  

19. Implementar a plataforma de intranet “Conectar SMAS Almada”, ferramenta dirigida a todos os trabalha-

dores dos SMAS de Almada, com o objetivo de centralizar informação, de melhorar a comunicação, a 

eficiência e a gestão de informação e conhecimento interno. 

20. Promover ações de sensibilização, através da iniciativa “Falar SMAS”, com o objetivo de capacitar as equi-

pas de comunicação/relação com os utilizadores, para uma interação mais empática e personalizada, re-

forçando a humanização da comunicação interna e externa.  

21. Aplicação da opção gestionária, aos trabalhadores elegíveis, nos termos do art. 156.º e seguintes da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 

22. Aplicação do subsídio de Penosidade e Insalubridade (SPI), pelo nível alto aos trabalhadores que de-

sempenhem as funções descritas no art. 2.º do decreto-Lei n.º 93/2021, de 9 de novembro. 

2.4. Qualificação da Organização e dos Processos 

1. Assegurar a eficácia do sistema de Avaliação de Fornecedores. 

2. Dar continuidade às iniciativas relacionadas com a Segurança Informática, reforçando os mecanismos de 

proteção e mitigação de riscos e assegurando o cumprimento dos requisitos previstos no novo regime jurí-

dico da Cibersegurança (NIS2). 

3. Prosseguir com a melhoria dos procedimentos internos para a recolha de informação com vista ao cumpri-

mento das obrigações de reporte à Comissão Nacional de Cibersegurança (CNCS).  

4. Continuar a desenvolver e aperfeiçoar os procedimentos de conformidade com o Regulamento Geral sobre 

a Proteção de Dados (RGPD), garantindo a proteção dos dados pessoais.  

5. Participar em ensaios interlaboratoriais de físico-química e microbiologia coordenados por entidades externas. 

6. Monitorizar a performance e melhorar os indicadores, como taxa de incumprimento, tempo médio de re-

cebimento e efetividade de acordos, de modo a diminuir a prescrição de dívidas.  

7. Consolidar e automatizar o processo de gestão de dívida e o encaminhamento para execução fiscal.  
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8. Garantir os serviços de verificação extraordinária de contadores no âmbito do controlo metrológico.  

9. Otimizar dos roteiros de leitura de forma a tornar o processo de leitura mais eficiente, fluido e produtivo.  

10. Garantir a leitura de contadores, em locais de consumo sem acesso, assegurando a realização de uma 

leitura no mínimo por semestre, conforme artigo nº 67, nº 2 do Decreto-Lei nº 194/09, de 20 de agosto.  

11. Promover uma análise contínua dos dados gerais dos clientes e realizar ações corretivas de forma a garantir 

a qualidade do serviço prestado.  

12. Promover de forma faseada a renovação da frota automóvel. 

2.5. Recursos Tecnológicos 

1. Promover a manutenção do sistema de gestão de clientes – Aquamatrix, o acesso e articulação interde-

partamental.  

2. Prosseguir os trabalhos em curso para a implementação de soluções de gestão e monitorização dos siste-

mas de abastecimento de água e drenagem, assegurando a sua integração com o Sistema de Gestão de 

Clientes e Telegestão.   

3. Consolidar a prestação de serviço de call center.  

4. Implementar a expansão da telemetria para as terras da costa, grandes consumidores, espaços verdes da 

CMA e não domésticos com consumo relevante, o que irá requerer a aquisição de módulos de rádio para 

leituras através de telemetria, conectividade anual para cada ponto ligado e respetivo software compa-

tível com o sistema de gestão de clientes.  

5. Realizar um estudo e definir um cronograma de implementação para a solução de Arquivo Digital, com 

vista à futura digitalização da documentação existente.  

6. Continuar o desenvolvimento do projeto de implementação do Sistema de Gestão de Base de Dados em 

Infrastructure “On Premisse”.  

7. Iniciar a execução do plano de continuidade de negócio, com particular enfoque na implementação do 

Plano de Recuperação de Desastres (DR) e na gestão de backups.  

8. Dar continuidade à renovação e atualização da rede de videovigilância.  

9. Elaborar um estudo com o objetivo de planear a renovação da Central Telefónica, delineando as fases e 

recursos necessários para a implementação.  

10. Proceder à atualização do software do robot do armazém, garantindo a continuidade das operações e a 

eficiência logística.  

11. Substituir e implementar um novo sistema de gestão (ERP) que integre e melhore os processos financeiros, 

de recursos humanos e logísticos, garantindo a integração com o sistema de gestão de clientes  
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12. Proceder ao alargamento das medidas, ações e preocupações de Cibersegurança às redes OT (Tecnologia 

Operacional) presentes nas infraestruturas de Águas e Saneamento, garantindo a segurança cibernética 

da Organização, bem como a continuidade e proteção dos processos operacionais críticos.  

13. Implementar medidas de segurança na infraestrutura tecnológica em conformidade com a diretiva NIS2. 

14. Reestruturação do centro de dados com vista à otimização dos recursos e eficiência energética.  

15. Aquisição de solução segura de assistência remota aos equipamentos e postos de trabalho dos utilizadores.  

16. Continuar a expansão da plataforma de operação, gestão e controlo de infraestrutura do ciclo urbano 

da água.  
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SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

Garantir a proteção e preservação do aquífero e a sustentabilidade 
da sua exploração.  

Assegurar a eficiência e a fiabilidade da exploração e a diminuição 
do esforço ambiental, através da redução dos consumos energéticos 
e das perdas de água.  

Promover junto dos utilizadores a redução da poluição na origem e a 
afluência de águas pluviais às ETAR. 

Efetuar o tratamento da totalidade das águas residuais geradas no 
sistema e a sua deposição no ecossistema recetor, em condições de 
sustentabilidade ambiental. 
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3. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

3.1. Eficiência na utilização de recursos ambientais 

1. Dar continuidade à implementação faseada da monitorização e controlo de perdas de água, através da 

implementação de novas zonas de monitorização e controlo, gestão de patamares da pressão de água e 

deteção ativa de fugas.  

2. Mapear e identificar perdas reais na rede de distribuição de água.  

3. Dar continuidade à implementação do Acordo de Racionalização de Consumos de Energia das Estações de 

Vale de Milhaços e Corroios  

3.2. Eficiência na prevenção da poluição 

1. Elaborar e executar os Planos de Controlo Analítico das ETAR 2026, para controlo de todas as etapas dos 

processos de tratamento e monitorização das águas tratadas e rejeitadas no meio recetor, incluindo as 

exigências legais PRTR (Registo de Emissões e Transferências de Poluentes).  

2. Manter no Laboratório de Águas Residuais a realização de ensaios interlaboratoriais nos Programas da 

Aquacheck e Relacre.  

3. Elaborar e executar os Planos Anuais de Monitorização e Medição 2026 dos aspetos ambientais significati-

vos das ETAR, nomeadamente dos subprodutos do tratamento (lamas e outros resíduos), odores e ruído, 

tendo em conta os resultados do ano anterior, as medidas adotadas e os resultados das auditorias ao SGI.  

4. Executar as ações do Projeto de Inovação e Desenvolvimento relativo ao teste de soluções avançadas de 

tratamento quaternário na ETAR de Valdeão, caso a candidatura submetida ao Programa Life Technical 

Assistance for Replication Projects venha a ser aprovada.  

5. Promover a concretização de ações de sensibilização e educação ambiental, nomeadamente as melhores 

práticas ambientais na gestão e uso da água e do saneamento, no âmbito do ciclo urbano da água.  

6. Gerir e dinamizar as atividades do Museu da Água de Almada, nomeadamente com oficinas pedagógicas, 

aulas abertas, entre outros, com o objetivo de transmitir conceitos relacionados com os ciclos da água, o 

tratamento de águas residuais, o uso responsável e a sustentabilidade, através de experiências práticas, 

lúdicas e cientificamente orientadas.  

7. Desenvolver as ações de comunicação que se verifiquem necessárias para a promoção do Projeto Ambi-

ental ARUT - Reutilização de Água Residual Urbana Tratada. 

8. Dar continuidade à implementação faseada da monitorização e controlo de perdas de água, através da 

implementação de novas zonas de monitorização e controlo, gestão de patamares da pressão de água e 

deteção ativa de fugas. 
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ORÇAMENTO 2026



2026 2027 2028 2029 2030

Receita Corrente 38 558 135 39 827 180 40 631 689 41 452 449 42 289 788
R3 Taxas, multas e outras penalidades 1 456 000 1 474 928 1 504 722 1 535 117 1 566 126

R.04.01   Taxas
R.04.01.23   Taxas Especificas das Autarquias Locais
R.04.01.23.99.99   Comparticipação infraestrutura 256 000 259 328 264 566 269 911 275 363
R.04.01.99   Taxas Diversas 0
R.04.01.99.01   Taxa de Recursos Hidricos 785 000 795 205 811 268 827 656 844 374
R.04.02   Multas e outras penalidades
R.04.02.01   Juros de mora 100 000 101 300 103 346 105 434 107 564
R.04.02.04   Coimas e penalidades por contra-ordenações 300 000 303 900 310 039 316 302 322 691
R.04.02.99   Multas e penalidades diversas 15 000 15 195 15 502 15 815 16 135

R4 Rendimentos de propriedade 46 000 46 598 47 539 48 500 49 479
R.05.02   Juros Sociedades Financeiras
R.05.02.01   Juros- Bancos e outras instituições financeiras 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
R.05.10   Rendas
R.05.10.04   Rendas de Edificios 45 000 45 585 46 506 47 445 48 404

R5 R.06 Transferências Correntes 2 458 865 2 490 830 2 541 145 2 592 476 2 644 844
R51 R.06.03   Administrações Públicas 2 458 865 2 490 830 2 541 145 2 592 476 2 644 844
R5112R.06.03.07   Serviços e fundos autónomos 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076

R.06.03.07.99   Serviços e fundos autónomos/Outras 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
R5115   Administração Local 2 457 865 2 489 817 2 540 112 2 591 422 2 643 769

R.06.05.01   Continente
R.06.05.01.01   Continente/Municipios 2 457 865 2 489 817 2 540 112 2 591 422 2 643 769

R6 Venda de bens e serviços correntes 34 347 270 34 793 785 35 496 619 36 213 651 36 945 166
R.07.01   Venda de bens 17 267 500 17 491 978 17 845 315 18 205 791 18 573 548
R.07.01.03   Publicações e Impressos 52 000 52 676 53 740 54 826 55 933
R.07.01.05   Bens Inutilizados 500 507 517 527 538
R.07.01.10   Desperdicios, Residuos e Refugos
R.07.01.10.01   Sucata 45 000 45 585 46 506 47 445 48 404
R.07.01.11   Produtos Acabados e Intermédios
R.07.01.11.02.01   Água-Tarifa fixa 4 950 000 5 014 350 5 115 640 5 218 976 5 324 399
R.07.01.11.02.02   Água-Tarifa variável 12 220 000 12 378 860 12 628 913 12 884 017 13 144 274
R.07.01.99   Outros
R.07.02   Serviços 17 077 770 17 299 781 17 649 237 18 005 751 18 369 467
R.07.02.03   Vistorias e ensaios 61 770 62 573 63 837 65 126 66 442
R.07.02.04   Serviços de laboratório
R.07.02.08.03.99   Serviços Sociais, recreativos, culturais e de desporto/Serviços Culturais/Outro 20 000 20 260 20 669 21 087 21 513
R.07.02.09 Serviços específicos das autarquias 16 996 000 17 216 948 17 564 730 17 919 538 18 281 513
R.07.02.09.01.01   Saneamento- Tarifa fixa 7 100 000 7 192 300 7 337 584 7 485 804 7 637 017
R.07.02.09.01.02   Saneamento- Tarifa variável 7 400 000 7 496 200 7 647 623 7 802 105 7 959 708

0 R.07.02.09.01.03   Saneamento- Tarifa de ligação 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
R.07.02.09.01.04   Saneamento- Tarifa conservação 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
R.07.02.09.01.05   Saneamento- Tarifa utilização/tratamento 2 200 000 2 228 600 2 273 618 2 319 545 2 366 400
R.07.02.09.01.99   Saneamento- outros
R.07.02.09.04   Trabalhos por conta de particulares 292 000 295 796 301 771 307 867 314 086
R.07.02.09.99   Outros serviços especificos das autarquias 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
R.07.02.99   Outros serviços 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
R.07.03   Rendas 2 000 2 026 2 067 2 109 2 151
R.07.03.02   Edifícios 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
R.07.03.99   Outras 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076

R7 Outras receitas correntes 250 000 1 021 039 1 041 664 1 062 706 1 084 172
R.08.01   Outras
R.08.01.99.99   Outras receitas correntes/Outras 250 000 1 021 039 1 041 664 1 062 706 1 084 172

Receita de Capital 1 281 500 4 151 201 1 888 410 1 892 721 1 897 119
R8 Venda de bens de investimento 4 500 4 559 4 651 4 745 4 840

R.09.04.01   Venda de outros bens invest.- Soc. e quase soc. não financeiras 1 500 1 520 1 550 1 582 1 613
R.09.04.01.01   Equipamento de transporte 500 507 517 527 538
R.09.04.01.02   Maquinaria e equipamento 500 507 517 527 538
R.09.04.01.03   Outros 500 507 517 527 538
R.09.04.09   Venda de outros bens invest.- Instituições s/fins lucrativos 1 500 1 520 1 550 1 582 1 613
R.09.04.09.01   Equipamento de transporte 500 507 517 527 538
R.09.04.09.02   Maquinaria e equipamento 500 507 517 527 538
R.09.04.09.03   Outros 500 507 517 527 538
R.09.04.10   Venda de outros bens investimento- Familias 1 500 1 520 1 550 1 582 1 613
R.09.04.10.01   Equipamento de transporte 500 507 517 527 538
R.09.04.10.02   Maquinaria e equipamento 500 507 517 527 538
R.09.04.10.03   Outros 500 507 517 527 538

R9 Transferências de Capital 1 277 000 4 146 642 1 883 759 1 887 976 1 892 279
R9.1   Administrações Públicas 197 000 199 561 203 592 207 705 211 900
R9.1.1.1   Administração Central - Estado 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
R.10.03.01.04   Cooperação Técnica e financeira 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
R9.1.1.2   Administração Central - Outras entidades 195 000 197 535 201 525 205 596 209 749
R.10.03.08.99   Serviços e Fundos Autónomos/Outros 195 000 197 535 201 525 205 596 209 749
R9.1.1.5   Administração Local 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
R.10.05.01.99   Continente/Outros 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
R9.3   Outras 525 000 531 825 542 568 553 528 564 709
R.10.01.01.99   Soc. e quase soc. não financeiras/Outros 340 000 340 000 340 000 340 000 340 000
R.10.08.01   Familias 185 000 185 000 185 000 185 000 185 000

R10 Outras receitas de capital 550 000 3 417 016 1 150 000 1 150 000 1 150 000
R.13.01.99   Outras receitas de capital 550 000 3 417 016 1 150 000 1 150 000 1 150 000

R11 Reposições não abatidas aos pagamentos 5 000 5 065 5 167 5 272 5 378
R.15.01.01   Reposições não abatidas nos pagamentos 5 000 5 065 5 167 5 272 5 378

Receita efetiva (1) 39 839 635 43 978 380 42 520 099 43 345 170 44 186 907
Receita não efetiva (2) 0 0 0 0 0

R13 R.12.06.06  Passivos financeiros 0 0 0 0 0
ReceitaTotal (3) =(1)+ (2) 39 839 635 43 978 380 42 520 099 43 345 170 44 186 907

ORÇAMENTO PREVISIONAL E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL PREVISIONAL 

Rubricas
Plano orçamental plurianual

Designação



2026 2027 2028 2029 2030

ORÇAMENTO PREVISIONAL E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL PREVISIONAL 

Rubricas
Plano orçamental plurianual

Designação

31 617 248 32 028 272 32 675 243 33 335 283 34 008 656

D1 Despesa com o pessoal 13 300 000 13 472 900 13 745 053 14 022 703 14 305 961
D1.1   Remunerações certas e permanentes 9 334 700 9 456 051 9 647 063 9 841 934 10 040 741
D.01.01.02   Órgãos sociais 100 101 103 105 108
D.01.01.04.01   Pessoal dos quadros - Pessoal em funções 6 830 126 6 918 918 7 058 680 7 201 265 7 346 731
D.01.01.04.02   Alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório 120 000 121 560 124 016 126 521 129 076
D.01.01.04.04   Recrutamento de Pessoal para novos postos de trabalho 80 000 81 040 82 677 84 347 86 051
D.01.01.06.01   Pessoal c/contrato a termo- Pessoal em funções 100 101 103 105 108
D.01.01.07   Pessoal em regime de tarefa ou avença 50 000 50 650 51 673 52 717 53 782
D.01.01.08   Pessoal aguardando aposentação 57 000 57 741 58 907 60 097 61 311
D.01.01.09   Pessoal em qualquer outra situação 226 105 229 044 233 671 238 391 243 206
D.01.01.11   Representação 83 890 84 981 86 697 88 448 90 235
D.01.01.13   Subsídio de refeição 667 379 676 055 689 711 703 643 717 857
D.01.01.14   Subsídio de férias e de natal 1 210 000 1 225 730 1 250 490 1 275 750 1 301 520
D.01.01.15   Remunerações p/doença e maternidade/paternidade 10 000 10 130 10 335 10 543 10 756
D1.2   Abonos variáveis ou eventuais 1 249 800 1 266 047 1 291 622 1 317 712 1 344 330
D.01.02.02   Horas Extraordinárias 645 000 653 385 666 583 680 048 693 785
D.01.02.03   Alimentação e Alojamento 50 51 52 53 54
D.01.02.04   Ajudas de custo 2 500 2 533 2 584 2 636 2 689
D.01.02.05   Abono para falhas 8 000 8 104 8 268 8 435 8 605
D.01.02.06   Formação 14 000 14 182 14 468 14 761 15 059
D.01.02.10   Subsídio de trabalho nocturno 100 101 103 105 108
D.01.02.11   Subsídio de turno 380 000 384 940 392 716 400 649 408 742
D.01.02.12   Indeminização p/cessação de funções 100 101 103 105 108
D.01.02.13.02   Outros suplementos e prémios - Outros 200 000 202 600 206 693 210 868 215 127
D.01.02.14   Outros abonos em numerário ou espécie 50 51 52 53 54
D1.3   Segurança social 2 715 500 2 750 802 2 806 368 2 863 056 2 920 890
D.01.03.01   Encargos com a saúde 150 000 151 950 155 019 158 151 161 345
D.01.03.02   Outros encargos com a saúde 80 000 81 040 82 677 84 347 86 051
D.01.03.03   Subsídio familiar a crianças e jovens 50 000 50 650 51 673 52 717 53 782
D.01.03.04   Outras prestações familiares 10 000 10 130 10 335 10 543 10 756
D.01.03.05.02   Contribuições Segurança Social 2 150 000 2 177 950 2 221 945 2 266 828 2 312 618
D.01.03.05.02.01   Caixa Geral de Aposentações 1 200 000 1 215 600 1 240 155 1 265 206 1 290 763
D.01.03.05.02.02   Segurança social - Regime geral 950 000 962 350 981 789 1 001 622 1 021 854
D.01.03.06   Acidentes em serviço e doenças profissionais 10 000 10 130 10 335 10 543 10 756
D.01.03.08   Outras pensões 500 507 517 527 538
D.01.03.09.01   Seguros de acidentes no trabalho e doenças profissionais 245 000 248 185 253 198 258 313 263 531
D.01.03.10.99   Outras despesas de Segurança social 20 000 20 260 20 669 21 087 21 513

D2 Aquisição de bens e serviços 17 367 893 17 593 676 17 949 068 18 311 639 18 681 534

D.02.01 Aquisição de bens 2 403 443 2 434 688 2 483 868 2 534 043 2 585 230
D.02.01.01   Matérias-primas e subsidiárias 1 000 000 1 013 000 1 033 463 1 054 339 1 075 636
D.02.01.02.01   Combstíveis e lubrificantes - Gasolina 34 000 34 442 35 138 35 848 36 572
D.02.01.02.02   Combstíveis e lubrificantes - Gasóleo 221 000 223 873 228 395 233 009 237 716
D.02.01.02.99   Combstíveis e lubrificantes - Outros 29 000 29 377 29 970 30 576 31 193
D.02.01.04   Limpeza e higiene 71 400 72 328 73 789 75 280 76 800
D.02.01.07   Vestuário e artigos pessoais 88 000 89 144 90 945 92 782 94 656
D.02.01.08   Material de escritório 35 200 35 658 36 378 37 113 37 862
D.02.01.09   Produtos químicos e farmacêuticos 690 543 699 520 713 650 728 066 742 773
D.02.01.12   Material de transporte 3 000 3 039 3 100 3 163 3 227
D.02.01.15   Prémios, condecorações e ofertas 15 000 15 195 15 502 15 815 16 135
D02.01.14   Outro material - peças 15 000 15 195 15 502 15 815 16 135
D.02.01.17   Ferramentas e utensílios 175 000 177 275 180 856 184 509 188 236
D.02.01.18   Livros e documentação técnica 500 507 517 527 538
D.02.01.19   Artigos honoríficos e de decoração 300 304 310 316 323
D.02.01.20   Material de educação, cultura e recreio 500 507 517 527 538
D.02.01.21   Outros bens 25 000 25 325 25 837 26 358 26 891
D.02.02 Aquisição de serviços 14 964 450 15 158 988 15 465 199 15 777 596 16 096 304
D.02.02.01   Encargos das instalações 4 820 000 4 882 660 4 981 290 5 081 912 5 184 566
D.02.02.02   Limpeza e higiene 348 000 352 524 359 645 366 910 374 321
D.02.02.03   Conservação de bens 1 258 760 1 275 124 1 300 881 1 327 159 1 353 968
D.02.02.03   Conservação de bens 55 000 55 715 56 840 57 989 59 160
DA.D.02.02.03   Cons.de bens - Depart. Prod. Água e Controlo de Qualidade 93 000 94 209 96 112 98 053 100 034
DR.D.02.02.03   Cons.de bens - Depart. Gestão de Redes Água e Drenagem 405 000 410 265 418 552 427 007 435 633
DT.D.02.02.03   Cons.de bens - Depart. Tratamento Águas Residuais 630 640 638 838 651 743 664 908 678 339
DI.D.02.02.03   Cons.de bens - Div. Sistemas Inform. Transf. Digital 54 120 54 824 55 931 57 061 58 213
DO.D.02.02.03   Cons.de bens - Depart. Projetos e Obras 20 000 20 260 20 669 21 087 21 513
DCA.D.02.02.03   Cons.de bens - Depart. Comercial e de Atendimento 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
D.02.02.04   Locação de edifícios 27 000 27 351 27 903 28 467 29 042
D.02.02.05   Locação de material de informática 38 600 39 102 39 892 40 697 41 520
D.02.02.06   Locação de material de transporte 53 590 54 287 55 383 56 502 57 643
D.02.02.09   Comunicações 765 000 774 945 790 599 806 569 822 862
D.02.02.10   Transportes 10 000 10 130 10 335 10 543 10 756
D.02.02.11   Representação dos serviços 16 000 16 208 16 535 16 869 17 210
D.02.02.12   Seguros 268 000 271 484 276 968 282 563 288 270
D.02.02.13   Deslocações e estadas 28 000 28 364 28 937 29 521 30 118
D.02.02.14   Estudos, pareceres, projectos e consultadoria 170 000 172 210 175 689 179 238 182 858
D.02.02.15   Formação 50 000 50 650 51 673 52 717 53 782
D.02.02.16   Seminários, exposições e similares 500 507 517 527 538
D.02.02.17   Publicidade 32 000 32 416 33 071 33 739 34 420
D.02.02.18   Vigilância e segurança 405 000 410 265 418 552 427 007 435 633
D.02.02.19   Assistência técnica 1 000 1 013 1 033 1 054 1 076
D.02.02.20   Outros trabalhos especializados 6 123 000 6 202 599 6 327 891 6 455 715 6 586 120
D.02.02.20   Outros trabalhos especializados 415 000 420 395 428 887 437 550 446 389
DA.D.02.02.20   Outros trab.espec.- Depart. Prod. Água e Controlo de Qualidade 118 000 119 534 121 949 124 412 126 925
DR.D.02.02.20   Outros trab.espec.-Depart. Gestão de Redes Água e Drenagem 650 000 658 450 671 751 685 320 699 164
DT.D.02.02.20   Outros trab.espec.-Depart. Tratamento Águas Residuais 3 050 000 2 789 650 2 846 001 2 903 490 2 962 141
DI.D.02.02.20   Outros trab.espec.-Div. Sistemas Inform. Transf. Digital 1 350 000 1 367 550 1 395 175 1 423 357 1 452 109
DO.D.02.02.20   Outros trab.espec.-Depart. Projetos e Obras 20 000 20 260 20 669 21 087 21 513

Despesa Corrente
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DCA.D.02.02.20   Outros trab.espec.-Depart. Comercial e de Atendimento 520 000 526 760 537 401 548 256 559 331
D.02.02.22   Serviços de saúde 52 000 52 676 53 740 54 826 55 933
D.02.02.24   Encargos de cobrança de receitas 433 000 438 629 447 489 456 529 465 750
D.02.02.25   Outros serviços 65 000 65 845 67 175 68 532 69 916

D3 Juros e outros encargos 51 500 52 170 53 223 54 298 55 395
D.03.01.08   Juros da dívida pública - Adm. Pública Local - Continente 45 000 45 585 46 506 47 445 48 404
D.03.05.02.02   Outros juros- Outros-Juros de mora 2 000 2 026 2 067 2 109 2 151
D.03.05.02.99   Outros juros- Outros- Outros 500 507 517 527 538
D.03.06.01   Outros encargos financeiros 4 000 4 052 4 134 4 217 4 303

D5 Outras despesas correntes 897 855 909 527 927 900 946 643 965 765
D.06.02.01.01.01   Taxa de Recursos Hídricos 753 755 763 554 778 978 794 713 810 766
D.06.02.01.01.99   Impostos e Taxas pagas- Outras 3 600 3 647 3 720 3 796 3 872
D.06.02.03.02   IVA pago 500 507 517 527 538
D.06.02.03.04   Serviços bancários 20 000 20 260 20 669 21 087 21 513
D.06.02.03.05   Outras despesas correntes 120 000 121 560 124 016 126 521 129 076

Despesa de Capital 8 222 386 11 950 108 9 824 313 8 585 358 7 393 193
D6 Aquisição de bens de capital 7 960 129 11 684 442 9 553 281 8 308 850 7 111 100

D.07.01.03.01   Edifícios - Instalações de serviços 95 300 126 500 700 000 300 000 300 000
D.07.01.04.02   Construções diversas - Sistemas de drenagem de águas residuais 1 437 089 1 750 100 1 750 100 1 750 100 1 000 100
D.07.01.04.03   Construções diversas - Estações de tratamento de águas residuais 509 299 1 900 431 1 486 931 1 651 500 1 801 000
D.07.01.04.07   Construções diversas - Captação e distribuição de água 2 847 527 4 258 100 2 507 000 2 456 000 2 056 000
D.07.01.06.02   Material de transporte - Outro 152 100 366 000 180 000 83 000 413 000
D.07.01.07   Equipamento de informática 389 250 1 123 212 1 076 250 276 750 0
D.07.01.08   Software informático 266 934 323 500 61 500 0 0
D.07.01.09   Equipamento administrativo 73 500 108 500 108 500 108 500 108 500
D.07.01.10.02   Equipamento básico - Outro 1 751 134 1 624 500 1 519 500 1 519 500 1 269 000
D.07.01.11   Ferramentas e utensílios 43 906 43 500 43 500 43 500 43 500
D.07.01.13   Investimentos incorpóreos 385 890 42 100 102 000 102 000 102 000
D.07.01.15   Outros investimentos 8 200 18 000 18 000 18 000 18 000

Despesa efetiva (4) 39 577 377 43 712 714 42 228 524 41 644 133 41 119 756
Despesa não efetiva (5) 262 257 265 666 271 033 276 508 282 093

D10 Despesa com passivos financeiros 262 257 265 666 271 033 276 508 282 093
D.10.06.08   Empréstimos de médio e longo prazos - Adm.Pública - Adm.local - Continente 262 257 265 666 271 033 276 508 282 093

Despesa total (6)= (4)+(5) 39 839 634 43 978 381 42 499 557 41 920 641 41 401 849
Saldo total (3)-(6) 1 0 20 542 1 424 529 2 785 058
Saldo global (1)-(4) 262 258 265 666 291 575 1 701 037 3 067 151
Despesa primária 39 525 877,00   43 660 544,72   42 175 300,50   41 589 834,80   41 064 360,70   
Saldo corrente 6 945 887,00   7 803 972,53   7 961 612,78   8 122 437,35   8 286 510,59   
Saldo de capital 6 128 629,00-   4 116 225,50-    6 514 870,47-     5 266 129,09-     4 063 981,13-     
Saldo primário 822 758,00   3 693 318,53   1 452 426,35   2 862 107,13   4 228 445,46   
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DIVERSOS 24/10000/01/00 Diverso Equipamento D.07.01.09 O X 01/01/24 31/12/30 0 0,00 1 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 0,00 21 000,00

TOTAL 0,00 1 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 0,00 21 000,00

DIVISÃO DE COMUNICAÇÃO E IMAGEM

DIVERSOS 26/15000/01/00 Aquisição de equipamentos de fotografia e vídeo D.07.01.09 O X 01/01/26 31/12/26 0 0,00 2 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2 000,00

TOTAL 0,00 2 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2 000,00

DIVERSOS 23/42000/01/00 Integraçao de soluções Labway/Navia/Scada D.07.01.08 O X 01/01/23 31/12/26 0 2 460,00 54 834,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 57 294,00

DIVERSOS 23/43000/01/00 Licenciamento Sist. Gestão  Base Dados D.07.01.08 O X 01/01/23 31/12/26 0 0,00 14 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 14 000,00

DIVERSOS 23/43000/05/00 Segurança Informática (Cibersegurança) D.07.01.07 O X 01/01/23 31/12/27 0 10 166,00 31 000,00 29 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 70 266,00

DIVERSOS 23/43000/07/00 Reestruturação de Rede de video  vigilancia D.07.01.07 O X 01/01/23 31/12/26 0 0,00 92 250,00 82 811,50 0,00 0,00 0,00 0,00 175 061,50

DIVERSOS 24/17300/01/00 Aquisição de Software Aplicacional D.07.01.08 O X 01/01/24 01/01/26 3 8 449,28 86 100,00 61 500,00 61 500,00 217 549,28

DIVERSOS 24/17300/03/00
Evolução Software de Gestão da Op. e da manutenção das Redes de 
Água, Redes de Águas Residuais e Redes Pluviais

D.07.01.08 O X 01/01/24 31/12/26 0 0,00 100 000,00 190 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 290 000,00

DIVERSOS 24/17300/07/00 Equipamentos Infomáticos D.07.01.07 O X 01/01/24 31/12/26 4 194 311,85 200 000,00 92 250,00 92 250,00 0,00 0,00 0,00 578 811,85

DIVERSOS 26/17300/01/00 Gestão de Ocorrências D.07.01.08 O X 01/01/26 31/12/27 0 0,00 10 000,00 10 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20 000,00

DIVERSOS 26/17300/02/00 Arquivo Digital D.07.01.08 O X 01/01/26 31/12/26 0 0,00 1 000,00 62 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 63 000,00

DIVERSOS 26/17300/04/00 Atualização Robot Armazém D.07.01.08 O X 01/01/26 31/12/26 0 0,00 1 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1 000,00

DIVERSOS 26/17300/05/00 Renovação Centrais Telefónicas D.07.01.07 O X 01/01/26 31/12/27 0 0,00 1 000,00 92 250,00 92 250,00 0,00 0,00 0,00 185 500,00

DIVERSOS 26/17300/06/00 Segurança - implementação NIS2 O X 01/01/26 31/12/27 0 0,00 50 000,00 811 800,00 891 750,00 276 750,00 0,00 0,00 2 030 300,00

DIVERSOS 26/17300/07/00 Fibra ótica D.07.01.07 O X 01/01/26 31/12/27 0 0,00 15 000,00 15 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30 000,00

TOTAL 215 387,13 656 184,00 1 446 711,50 1 137 750,00 276 750,00 0,00 0,00 3 732 782,63

DEPARTAMENTOADMINISTRATIVO-FINANCEIRO

DIVERSOS 23/20000/01/00 Diverso equipamento D.07.01.09 O X 01/01/23 31/12/26 4 54 734,04 67 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 621 734,04

TOTAL 54 734,04 67 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 621 734,04

DEPARTAMENTO COMERCIAL E DE ATENDIMENTO

ÁGUA 24/42000/01/00 Aquisição de contadores de água D.07.01.10.02 O 01/01/24 31/12/26 3 138 846,34 342 145,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 480 991,34

TOTAL 138 846,34 342 145,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 480 991,34

ÁGUA 24/50000/04/01 Aquisição de máquinas apoio setores D.07.01.10.02 O X 01/01/24 31/12/31 3 5 680,43 31 000,00 22 500,00 22 500,00 22 500,00 22 500,00 22 500,00 149 180,43
ÁGUA 24/50000/05/01 Equipamentos p/estações elevatórias D.07.01.10.02 O X 01/01/24 31/12/31 3 48 733,31 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 168 733,31
ÁGUA 24/51000/02/01 Aquisição grupos eletrobomba D.07.01.10.02 O X 01/01/25 31/12/31 3 61 947,24 80 000,00 125 000,00 40 000,00 40 000,00 40 000,00 40 000,00 426 947,24
ÁGUA 24/51000/03/01 Aquisição de quadros elétricos D.07.01.10.02 O X 01/01/25 31/12/31 3 35 977,60 25 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 110 977,60
ÁGUA 24/51000/04/01 Aquisição de materiais p/estações D.07.01.10.02 O X 01/01/25 31/12/31 3 962,32 5 000,00 7 500,00 7 500,00 7 500,00 7 500,00 7 500,00 43 462,32
ÁGUA 24/51000/05/01 Reconversão de PT's D.07.01.10.02 O X 01/01/25 31/12/31 3 8 768,31 13 000,00 15 000,00 15 000,00 15 000,00 15 000,00 15 000,00 96 768,31

DIVERSOS 26/50000/01/01 Equipamento Administrativo D.07.01.09 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 1 500,00 2 500,00 2 500,00 2 500,00 2 500,00 2 500,00 14 000,00
DIVERSOS 26/50000/02/01 Equipamento Apoio Dois Sectores D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 30 000,00
DIVERSOS 26/50000/06/01 Pequenas Obras Construção Civil D.07.01.03.01 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 50 000,00 65 000,00 40 000,00 40 000,00 40 000,00 40 000,00 275 000,00
DIVERSOS 26/50000/07/01 Remodelação de Edificios D.07.01.03.01 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 120 000,00
DIVERSOS 26/50000/08/01 Aquisição Mobiliário Urbano D.07.01.15 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 2 500,00 2 500,00 2 500,00 2 500,00 2 500,00 2 500,00 15 000,00
DIVERSOS 26/50000/09/01 Aquisição de ferramentas D.07.01.11 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 2 500,00 2 500,00 2 500,00 2 500,00 2 500,00 2 500,00 15 000,00

ÁGUA 26/50000/10/01 Aquisição Contadores de Água (Produção) D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 50 000,00 30 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 120 000,00
ÁGUA 26/51000/06/01 Telegestão D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 40 000,00 15 000,00 15 000,00 15 000,00 15 000,00 15 000,00 115 000,00
ÁGUA 26/53000/01/01 Aquisição de Contadores de Água D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 100 000,00 200 000,00 200 000,00 200 000,00 200 000,00 200 000,00 1 100 000,00
ÁGUA 26/52000/01/01 Aquisição Equipamentos p/ Laboratório Água D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 15 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 115 000,00
ÁGUA 26/50000/10/01 Projectos de Inovação D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 170 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 670 000,00

TOTAL 162 069,21 630 500,00 662 500,00 532 500,00 532 500,00 532 500,00 532 500,00 3 585 069,21
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DEPARTAMENTO DE PROJECTOS E OBRAS

SANEAMENTO 08/60000/09/00 Reform. Tratamento da ETAR da Q. Da Bomba 0,00

SANEAMENTO 08/60000/09/02 Construção, supervisão e ajustamentos D.07.01.04.03 O X 01/01/08 31/12/27 6 5 423 826,70 50,00 500,00 500,00 500,00 0,00 0,00 5 425 376,70

SANEAMENTO 08/60000/09/03 Instalações e máquinas D.07.01.10.02 O X 01/01/08 31/12/27 6 5 827 899,63 50,00 500,00 500,00 500,00 0,00 0,00 5 829 449,63

DIVERSOS 16/60000/11/00 Melhoria do des energético ambiental edifício sede D.07.01.03.01 O X 01/01/16 31/12/24 6 46 447,37 100,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 47 047,37

ÁGUA 22/60000/02/00 Subsistema de abastecimento de água à Aroeira D.07.01.04.07 O X 01/01/22 31/12/28 1 1 474 946,41 11 922,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 0,00 1 506 868,41

ÁGUA 20/60000/02/00 Exec.furos  captação no aquifero  da Aroeira D.07.01.04.07 O 01/01/20 31/12/26 3 88 359,98 238 348,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 326 707,98

ÁGUA 20/63000/04/00 Reabilitação do reservatório do Pragal D.07.01.04.07 O X 01/01/20 31/12/27 3 212 845,24 500,00 1 000,00 1 000,00 100 000,00 100 000,00 0,00 415 345,24

DIVERSOS 20/63000/05/00 Obras de remodelação do Edificio Sede SMAS D.07.01.03.01 O X 01/01/20 31/12/26 3 661 600,70 100,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 0,00 681 700,70

ÁGUA 20/62000/05/00 Execução de Furos de Captação D.07.01.04.07 O X 01/01/20 31/12/29 3 418 348,14 600 000,00 600 000,00 500 000,00 350 000,00 350 000,00 0,00 2 818 348,14

ÁGUA 20/60000/15/00 Reab. de Adutoras, Reservatórios e Centrais D.07.01.04.07 O X 01/01/20 31/12/29 2 1 550 294,80 614 739,00 2 551 000,00 900 000,00 900 000,00 500 000,00 0,00 7 016 033,80

Emissários Bacia Norte-Porto Brandão  Banática O 0,00

SANEAMENTO 23/60000/01/01 Honorários de planeamento/concepção D.07.01.04.02 O X 01/01/23 31/12/27 1 28 585,20 50 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 0,00 0,00 378 585,20

SANEAMENTO 23/60000/01/02 Construção, supervisão e ajustamentos D.07.01.04.02 O X 01/01/23 31/12/27 1 0,00 200 000,00 650 000,00 650 000,00 650 000,00 0,00 0,00 2 150 000,00

SANEAMENTO 23/60000/01/03 Instalações e máquinas D.07.01.10.02 O X 01/01/23 31/12/27 1 0,00 1 000,00 250 000,00 250 000,00 250 000,00 0,00 0,00 751 000,00

SANEAMENTO 26/60000/01/01 Revisão de Projeto D.07.01.13 O X 0 0,00 65 000,00 65 000,00

ÁGUA 23/60000/03/00 Reservatório do Feijó D.07.01.04.07 O X 01/01/23 31/12/24 1 0,00 100,00 1 000,00 1 000,00 1 000,00 1 000,00 0,00 4 100,00

SANEAMENTO 23/60000/05/00 Obras conservação ETAR da Qta Bomba D.07.01.04.03 O X 01/01/23 31/12/29 1 661 723,93 205 086,00 900 000,00 500 000,00 500 000,00 900 000,00 0,00 3 666 809,93

DIVERSOS 23/60000/06/00 Estudos e Projetos 2023 D.07.01.13 O X 01/01/23 31/12/24 1 53 406,60 320 290,00 40 100,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 0,00 713 796,60

SANEAMENTO 23/60000/07/00 Obras conservação ETAR da Mutela D.07.01.04.03 O X 01/01/23 31/12/29 3 410 312,62 201 327,00 99 930,50 86 430,50 251 000,00 1 000,00 0,00 1 050 000,62

DIVERSOS 23/60000/08/01 Aquisição de equipamentos D.07.01.09 O X 01/01/23 31/12/30 3 450,18 1 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1 450,18

SANEAMENTO 23/60000/09/00 Obras conservação ETAR do Portinho da Costa D.07.01.04.03 O X 01/01/23 31/12/27 1 1 400,00 102 836,00 900 000,00 900 000,00 900 000,00 900 000,00 0,00 3 704 236,00

ÁGUA 23/60000/10/00 Remodelação de Condutas de Água D.07.01.04.07 O X 01/01/23 31/12/29 5 1 424 286,95 1 206 418,00 900 000,00 900 000,00 900 000,00 900 000,00 0,00 6 230 704,95

SANEAMENTO 23/60000/11/00 Remodelação de Colectores D.07.01.04.02 O X 01/01/23 31/12/29 5 1 055 107,11 707 589,00 900 000,00 900 000,00 900 000,00 900 000,00 0,00 5 362 696,11

SANEAMENTO 23/60000/12/00 Implementação Parque Fotovoltaico da Qta Bomba D.07.01.15 O X 01/01/23 31/12/29 0 0,00 500,00 500,00 500,00 500,00 500,00 0,00 2 500,00

ÁGUA 23/63000/01/00 Estudos p/ revis.estrut. sist. capt.,adução reserva D.07.01.13 O X 01/01/23 31/12/29 0 0,00 100,00 1 000,00 1 000,00 1 000,00 1 000,00 0,00 4 100,00

DIVERSOS 24/60000/01/00 Revisão/Execução dos planos Estratégicos D.07.01.13 O X 01/01/24 31/12/26 0 0,00 500,00 1 000,00 1 000,00 1 000,00 1 000,00 0,00 4 500,00

DIVERSOS 24/60000/02/00 Execução de obras de conser.nas Oficinas Gerais D.07.01.03.01 O X 01/01/24 31/12/31 0 56 160,67 20 000,00 1 000,00 600 000,00 200 000,00 200 000,00 0,00 1 077 160,67

ÁGUA 24/60000/03/00 Rede  de Abastecimento  Rua do Juncal D.07.01.04.07 O X 01/01/24 31/12/31 3 402 655,38 20 000,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 422 755,38

SANEAMENTO 24/60000/04/00 Rede de Vácuo das Praias D.07.01.04.02 O X 01/01/24 31/12/31 3 309 067,54 185 000,00 100,00 100,00 100,00 100,00 0,00 494 467,54

TOTAL 20 107 725,15 4 752 555,00 7 908 230,50 6 402 030,50 6 115 600,00 4 864 600,00 0,00 50 150 741,15

DIVERSOS 23/70000/02/01 Equipamento de oficinas gerais dos SMAS D.07.01.10.02 O X 01/01/23 31/12/26 1 0,00 12 425,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12 425,00

SANEAMENTO 23/72400/01/01 Aquisição de grupos electrobombas para EEAR D.07.01.10.02 O X 01/01/23 31/12/26 139 159,51 58 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 197 659,51

ÁGUA 23/73101/01/01 Construção remodelação redes água D.07.01.10.02 O X 01/01/25 31/12/26 1 76 326,36 52 128,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 128 454,36

DIVERSOS 24/70000/02/01 Equipamento de oficinas gerais dos SMAS D.07.01.10.02 O X 01/01/24 31/12/31 0 0,00 11 200,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 111 200,00

DIVERSOS 24/70000/04/01 Aquisição de aparelhos de ar condicionado D.07.01.10.02 O X 01/01/25 31/12/26 1 4 482,00 9 257,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 63 739,00

DIVERSOS 24/70000/09/01 Aquisição de quadros elétricos D.07.01.10.02 O X 01/01/25 31/12/31 1 43 263,54 49 500,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 192 763,54

ÁGUA 24/731001/01/01 Construção remodelação redes água D.07.01.04.07 O X 01/01/26 31/12/31 3 18 635,83 155 500,00 200 000,00 200 000,00 200 000,00 200 000,00 200 000,00 1 174 135,83

SANEAMENTO 24/72201/01/01 Construção remodelação redes drenagem D.07.01.04.02 O X 01/01/26 31/12/31 3 99 718,18 294 500,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 894 218,18

DIVERSOS 26/70000/05/01 Aquisição de equipamentos para elevadores D.07.01.03.01 O X 01/01/26 31/12/31 0 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 30 000,00

DIVERSOS 26/70000/06/01 Aquisição de rede e acessórios de vedação D.07.01.15 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 30 000,00

DIVERSOS 26/70000/07/01 Construção remodelação de edificios D.07.01.03.01 O X 01/01/26 31/12/31 0 100,00 30 000,00 30 000,00 30 000,00 30 000,00 30 000,00 150 100,00

DIVERSOS 26/70000/08/01 Aquisição de mobiliário urbano D.07.01.15 O X 01/01/26 31/12/31 0 100,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 25 100,00

DIVERSOS 26/70000/10/01 Projetos de inovação e desenvolvimento D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 100,00 50 000,00 50 000,00 50 000,00 50 000,00 50 000,00 250 100,00

DIVERSOS 26/71400/01/01 Aquisição de viaturas ligeiras de passageiros D.07.01.06.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 1 000,00 1 000,00 1 000,00 1 000,00 100 000,00 1 000,00 105 000,00

DIVERSOS 26/71400/02/01 Aquisição de viaturas ligeiras de mercadorias D.07.01.06.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 150 000,00 60 000,00 80 000,00 80 000,00 115 000,00 115 000,00 600 000,00

DIVERSOS 26/71400/03/01 Aquisição de viaturas pesadas D.07.01.06.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 1 000,00 185 000,00 98 000,00 1 000,00 98 000,00 1 000,00 384 000,00

DIVERSOS 26/71400/04/01 Aquisição de viaturas especiais D.07.01.06.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 100,00 120 000,00 1 000,00 1 000,00 100 000,00 1 000,00 223 100,00

DIVERSOS 26/71100/01/01 Aquisição de ferramentas de apoio aos setores D.07.01.11 O X 01/01/26 31/12/31 0 35 000,00 35 000,00 35 000,00 35 000,00 35 000,00 35 000,00 210 000,00

DIVERSOS 26/71100/02/01 Aquisição de gerador D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 8 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 33 000,00

DIVERSOS 26/71400/06/01 Aquisição de equipamentos de telecomunicações D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 2 000,00 2 000,00 2 000,00 2 000,00 2 000,00 2 000,00 12 000,00

DIVERSOS 26/71100/03/01 Equipamentos de apoio aos setores D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 38 800,00 25 000,00 25 000,00 25 000,00 25 000,00 20 000,00 158 800,00

SANEAMENTO 26/72400/01/01 Aquisição grupos eletrobombas para EEAR D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 41 500,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 541 500,00

SANEAMENTO 26/72400/02/01 Aquisição de materiais para EEAR D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 5 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 55 000,00

ÁGUA 26/72000/01/01 Aquisição de medidor de caudal D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 40 000,00 17 000,00 17 000,00 17 000,00 17 000,00 17 000,00 125 000,00

SANEAMENTO 26/72000/02/01 Aquisição de equip. de telegestão rede drenagem D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 67 500,00 50 000,00 50 000,00 50 000,00 50 000,00 50 000,00 317 500,00

ÁGUA 26/73000/01/01 Aquisição equipamento telegestão rede água D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 67 500,00 50 000,00 50 000,00 50 000,00 50 000,00 50 000,00 317 500,00

DIVERSOS 26/73000/02/01 Aquisição de armários para contadores D.07.01.15 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 100,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 5 000,00 25 100,00

TOTAL 381 585,42 1 110 810,00 1 110 000,00 924 000,00 827 000,00 1 157 000,00 857 000,00 6 367 395,42
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DEPARTAMENTO  DE TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS 64 700,00
SANEAMENTO 23/80000/06/01 Projetos de inovação e desenvolvimento D.07.01.10.02 O X 01/01/23 31/12/31 3 0,00 55 552,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 105 552,00

SANEAMENTO 24/80000/03/01 Ferramentas e outros equipamentos D.07.01.11 O X 01/01/24 31/12/31 1 504,79 6 406,00 6 000,00 6 000,00 6 000,00 6 000,00 6 000,00 36 910,79

SANEAMENTO 24/80000/05/01 Grupos electrobomba D.07.01.10.02 O X 01/01/24 31/12/31 3 21 906,49 109 542,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 100 000,00 631 448,49

SANEAMENTO 24/81000/01/01 Equipamentos para ETAR Quinta da Bomba D.07.01.10.02 O X 01/01/24 31/12/31 3 10 569,79 50 560,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 61 129,79

SANEAMENTO 24/82000/01/01 Equipamentos para ETAR Mutela D.07.01.10.02 O X 01/01/24 31/12/31 3 4 456,92 15 106,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19 562,92

SANEAMENTO 26/80000/01/01 Equipamento Administrativo D.07.01.09 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 1 000,00 1 000,00 1 000,00 1 000,00 1 000,00 1 000,00 6 000,00

SANEAMENTO 26/80000//02/01 Equipamentos Higiene e Segurança D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 5 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 20 000,00 105 000,00

SANEAMENTO 26/80000/04/01 Equipamento p/ Laboratório Águas Residuais D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 10 000,00 60 000,00

Equipamentos para ETARs D.07.01.10.02 O X 01/01/26 31/12/31 0 0,00 144 769,00 305 000,00 305 000,00 305 000,00 305 000,00 305 000,00 1 669 769,00

TOTAL 37 437,99 397 935,00 452 000,00 452 000,00 452 000,00 452 000,00 452 000,00 2 695 372,99

TOTAL 21 097 785,28 7 960 129,00 11 684 442,00 9 553 280,50 8 308 850,00 7 111 100,00 1 941 500,00 67 657 086,78

Legenda :
Fase de execução : 0 - Não iniciada; 1 - Com projeto tecnico; 2- Adjudicada; 3 - Execução fisica até 25%; 4 - Execução fisica até 50%; 5 -  Execução fisica até 75%; 6 - Execução fisica superior a 75%;
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Balanço Individual Previsional 

ATIVO

Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis 82 509 029 81 854 088

Propriedades de investimento 0 0

Ativos intangíveis 150 749 150 749

Participações financeiras 64 346 64 346

Outros ativos financeiros 0 0

82 724 124 82 069 183

Ativo corrente

Inventários 1 370 439 1 370 439

Ativos biológicos 0 0

Devedores por transferencias e subsídios 183 830 183 830

Devedores por empréstimos bonificados 0 0

Clientes, contribuintes e utentes 9 906 826 9 711 185

Estado e outros entes públicos 954 361 954 361

Outras contas a receber 941 539 941 539

Diferimentos 18 435 18 435

Ativos financeiros detidos para negociação 0 0

Outros ativos financeiros 0 0

Caixa e depósitos 8 679 222 8 679 222

22 054 652 21 859 011

Total do ativo 104 778 776 103 928 194

PATRIMONIO LÍQUIDO

Património 17 694 186 17 694 186

Outros instrumentos de capital próprio 0 0

Prémios de emissão 0 0

Reservas 32 603 625 32 603 625

Resultados transitados 40 949 239 40 903 913

Ajustamentos em ativos financeiros 0 0

Excedentes de revalorização 0 0

Outras variações no Património Líquido 2 208 999 2 827 022

Resultado líquido do período 653 862 45 325

Interesses que não controlam 0 0

Total do Património Líquido 94 109 911 94 074 072

PASSIVO

Passivo não corrente

Provisões 244 834 444 834

Financiamentos obtidos 0 0

Fornecedores de investimentos 0 0

Responsabilidades por benefícios pós-emprego 0 0

Diferimentos 868 652 868 652

Outras contas a pagar 905 832 1 168 089

2 019 317 2 481 574

Passivo corrente

Credores por transferências e subsídios concedidos 0 0

Fornecedores 187 108 187 108

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 0 0

Estado e outros entes públicos 270 515 270 515

Financiamentos obtidos 0 0

Fornecedores de investimentos 1 007 1 007

Outras contas a pagar 6 913 919 6 913 919

Diferimentos 0

Passivos financeiros detidos para negociação 0 0

Outros passivos financeiros 0 0

7 372 548 7 372 548

Total do Passivo 9 391 865 9 854 122

Total do Património Liquido e Passivo 103 501 776 103 928 194

DATAS
RUBRICAS

31/12/2026 31/12/2025



Demonstração Individual dos Resultados Por Natureza Previsional 

2026 2025

Impostos e Taxas
Vendas 11 006 163 10 430 230
Prestações de serviços 19 067 186 18 439 434
Transferências correntes e subsídios à exploração obtidos 3 006 658 2 346 399
Variação nos inventários da produção 0 0
Trabalhos para a própria entidade 0 0
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas -1 331 089 -1 307 553
Fornecimento e serviços externos -10 035 003 -9 857 565
Gastos com o pessoal -13 118 716 -12 842 600
Transferências e subsídios concedidos 0 0
Prestações sociais 0 0
Imparidade de inventários (perdas/reversões) 0 0
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 0 0
Provisões (aumentos/reduções ) -200 000 0
Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 0 100 000
Aumentos/reduções de justo valor -156 782 0
Outros rendimentos e ganhos 860 896 846 957
Outros gastos e perdas -1 065 485 -1 046 646

Resultado antes de depreciações e gastos de financiamento 8 033 828 7 108 656

Gastos/reversões de depreciações e de amortização -7 305 188 -6 989 875
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas /reversões) 0 0

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento) 728 640 118 781

Juros e rendimentos similares obtidos 0 0
Juros e gastos similares suportados -74 778 -73 456

Resultado antes de imposto 653 862 45 325

Imposto sobre o rendimento
Resultado líquido do período 653 862 45 325

PERÍODOS
RENDIMENTOS E GASTOS



Demonstração Individual dos Fluxos de Caixa Previsional 

2026 2025

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimentos de clientes 38 306 133 34 095 871
Recebimentos de contribuintes 0 5 172
Recebimentos de utentes 0 0
Pagamentos a fornecedores -17 367 891 -12 914 981
Pagamentos ao pessoal -10 434 500 -12 807 369

Caixa gerada pelas operações
Outros recebimentos/pagamentos -3 511 356 1 391 140

Fluxos de caixa das actividades operacionais (a) 6 992 386 9 769 833

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Ativos fixos tangíveis -7 960 129 -5 080 000
Activos intangíveis 0 -89 440
Propriedades de Investimento 0 0
Investimentos financeiros 0 0
Outros ativos 0 -1 028 947

Recebimentos provenientes de:

Ativos fixos tangíveis 4 500 0
Ativos intangíveis 0 0
Propriedades de Investimento 0 0
Investimentos financeiros 0 0
Outros ativos 0 0
Subsídios ao investimento 1 277 000 740 840
Transferências de capital
Juros e rendimentos similares 0
Dividendos 0

Fluxos de caixa das actividades de investimento (b) -6 678 629 -5 457 548

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos 0 0
Realizações de capital e de outros instrumentos de capital 0 0
Cobertura de prejuízos 0 0
Doações 0 0
Outras operações de financiamento 0 0

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos -262 257 -255 988
Juros e gastos similares -51 500 -25 767
Dividendos 0 0
Reduções de capital e de outros instrumentos de capital 0 0
Outras operações de financiamento 0 0

Fluxos de caixa das actividades de financiamento (c) -313 757 -281 755

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) 0 4 030 531
Efeito das diferenças de câmbio 0

Caixa e seus equivalentes no início do período 8 679 222 4 648 692

Caixa e seus equivalentes no fim do período 8 679 222 8 679 222

CONCILIAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDO DE GERÊNCIA

Caixa e seus equivalentes no início do período 8 679 222 4 648 692
-Equivalentes a caixa no ínício do período
-Variações cambiais de caixa no início do período
=Saldo da gerência anterior 8 679 222 4 648 692
De execução orçamental 7 127 713 3 097 183
De operações de tesouraria 1 551 509 1 551 509
Caixa e seus equivalentes no fim do período 8 679 222 8 679 222
-Equivalentes a caixa no ínício do período
-Variações cambiais de caixa no início do período
=Saldo para a gerência seguinte 8 679 222 8 679 222
De execução orçamental 5 996 257 5 996 257
De operações de tesouraria 2 682 966 2 682 966

PERÍODOS
Rubricas
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REGRAS DE EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 
E DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (GOP) 

CONCEITOS GERAIS 

Artigo 1º 

Objeto 

O presente documento estabelece regras e procedimentos complementares necessários ao cumprimento 

das disposições constantes do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

Setembro (RFALEI), do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, e ainda quando aplicável a Lei nº 

8/2012, de 21 de fevereiro, Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (adiante designada LCPA) e 

respetiva regulamentação introduzida pelo Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, todos na sua redação 

atual, constituindo estes diplomas legais, no seu conjunto, o quadro normativo aplicável à execução do 

Orçamento dos SMAS de Almada. 

Artigo 2º 

Mapas previsionais 

1. As Grandes Opções do Plano (GOP’s) definem as linhas de desenvolvimento estratégico dos SMAS, in-

cluindo, sem prejuízo de outras, o Plano Plurianual de Investimentos (PPI) com uma previsão plurianual

e o Plano de Atividades onde se encontram previstas as atividades mais relevantes da gestão dos servi-

ços municipalizados.

2. O Orçamento projeta as previsões anuais e plurianuais das despesas e das receitas por forma a evidenciar

todos os recursos que os SMAS irão arrecadar para financiamento das despesas que pretende realizar.

3. O orçamento e respetiva execução são acompanhado das notas e mapas previstos na Norma de Conta-

bilidade Pública (NCP) 26, incluída no Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro que aprova o do

Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP).

Artigo 3º 

Princípios Gerais 

1. A elaboração do orçamento dos SMAS, para o ano de 2026, é efetuada de acordo do SNC-AP, aprovado

Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro e ajustado para as autarquias locais pela Direção Geral

das Autarquias Locais (DGAL).

2. As regras previsionais são as que constam no ponto 3.3 do Plano Oficial das Autarquias Locais (POCAL),

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro.

3. As regras relativas às modificações orçamentais constam do ponto 8.3.1 do POCAL e na NCP 26 para o

orçamento e no artigo 46º-B do RFALEI para o PPI.

4. A aplicação do disposto no número anterior deve conduzir à obtenção de uma imagem verdadeira e

apropriada da situação financeira, dos resultados e da execução orçamental dos SMAS.
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Artigo 4º 

Autorização da despesa, decisão de contratar e autorização de pagamentos 

A competência para autorizar a realização de despesas, para a decisão de contratar e para a realização de 

pagamentos, bem como para a definição dos respetivos limites, decorre, para além do respeito pela 

legislação aplicável a estes atos, do disposto na Deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião 

de 28 de outubro de 2021, sob a Proposta n.º 2021-825-GP, ou em outra que a venha a suceder, e nos atos 

de delegação e subdelegação de competências sobre esta matéria. 

Artigo 5.º 

Utilização de dotações orçamentais 

Durante o ano de 2026 a utilização das dotações orçamentais fica dependente da existência de fundos 

disponíveis a curto prazo, previstos ao abrigo do disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (LCPA), 

com as devidas alterações, enquanto a mesma for aplicável aos SMAS. 

Artigo 6º 

Execução Orçamental 

A execução orçamental deve reger-se pelos princípios da economia, eficiência e eficácia previstos, 

nomeadamente, no artigo 18.º da Lei de Enquadramento Orçamental (Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, 

na sua atual redação). 

1. As dotações aprovadas devem garantir a cobertura dos seguintes encargos:

a) Registo de todos os compromissos assumidos transitados de acordo com as propostas de assunção

de despesa indicada pela unidade orgânica gestora;

b) Registo de todos os compromissos contratualizados para o ano corrente de acordo com as propostas

de assunção de despesa indicada pela unidade orgânica gestora;

c) Registo de todos os cabimentos futuros, em fase de contratualização.

2. Os serviços são responsáveis pela gestão do conjunto dos meios financeiros afetos às respetivas áreas

de atividade, devendo adotar todas as medidas necessárias à sua otimização e rigorosa utilização,

em obediência ao disposto nos números anteriores, às medidas de contenção de despesa e gestão

orçamental definidas pelo Conselho de Administração, bem como pelas diligências para o efetivo

registo dos compromissos a assumir em obediência à Lei de Compromissos e Pagamentos em Atraso,

quando aplicável.

Artigo 7º 

Modificações ao Orçamento 

1. Os Serviços Municipalizados, baseado em critérios de economia, eficácia e eficiência, tomará as medi-

das necessárias à gestão criteriosa das despesas públicas locais, reorientando através do mecanismo

das modificações orçamentais, as dotações disponíveis de forma a permitir uma melhor satisfação das

necessidades coletivas, com o menor custo financeiro.



OPÇÕES DO PLANO 2026 48

2. Nos termos do ponto 8.3.1 do POCAL e do artigo 46º-B do RFALEI, as modificações ao orçamento e PPI

podem ter a natureza de Alteração Orçamental, competência do órgão executivo, ou Revisão Orçamen-

tal, competência do órgão deliberativo.

3. Atendo autonomia dos SMAS e às competências do Conselho de Administração previstas no artigo 13.º

da Lei 50/2012, de 31 de agosto, que aprova o Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das

Participações Locais (RJAEL), as alterações orçamentais são aprovadas pelo Conselho de Administração

dos SMAS.

4. As alterações orçamentais são instrumento de correção e reafectação de verbas alocadas, nos termos

do POCAL e demais legislação em vigor.

EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA RECEITA 

Artigo 8º 

Princípios gerais de arrecadação de receita 

1. Nenhuma receita poderá ser liquidada e arrecadada se não tiver sido objeto de inscrição na rubrica

orçamental adequada, podendo, no entanto, ser cobrada além dos valores inscritos no Orçamento.

2. A liquidação e cobrança de tarifas e outras receitas serão efetuadas de acordo com o disposto nos

regulamentos municipais em vigor que estabeleçam as regras a observar para o efeito, bem como os

respetivos quantitativos e outros diplomas legais em vigor.

3. As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de dezembro devem ser contabilizadas nas

correspondentes rubricas do Orçamento do ano em que a cobrança se efetuar.

4. Quando a cobrança de receita exceda a respetiva rubrica orçamental, aferida ao nível desagregado das

classificações orçamentais vigentes deverá existir aumento da previsão, por compensação de outras

rubricas de menor grau de execução, quando tal seja aplicável. Esta modificação orçamental, será uma

alteração orçamental nos termos ponto 8.3.1 do POCAL.

Artigo 9º 

Entrega de Receitas Cobradas 

Todos os postos descentralizados que cobram valores, por conta dos SMAS, são responsáveis pela correta 

arrecadação das receitas, bem como pelo seu depósito na conta bancária indicada pela unidade 

responsável pela gestão financeira. 

Artigo 10º 

Estorno, Anulação e Restituição de Receitas 

1. O estorno de receita deve ser efetuado mediante proposta devidamente fundamentada pelo serviço

emissor e autorizada pelo dirigente do serviço.
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2. A anulação de receita liquidada e/ou cobrada deve ser efetuada mediante proposta devidamente

fundamentada pelo serviço emissor e autorizada pelo Diretor Delegado, ou pelo Dirigente com

subdelegação para o efeito.

3. A restituição da receita deve ser autorizada de acordo com as competências previstas para a

autorização de despesas, sob proposta do serviço emissor, e conter obrigatoriamente os seguintes

elementos:

a) identificação do contribuinte,

b) n.º do documento e montante a anular

c) fundamentação para anulação e restituição.

Artigo 11º 

Pagamentos em prestações 

1. Os pedidos de pagamento em prestações são formalizados através de requerimento e devem ser auto-

rizados nos termos dos regulamentos em vigor.

2. Excluem-se do n.º anterior os pedidos de pagamento em prestações, no âmbito dos processos de exe-

cução fiscal, os quais têm natureza judicial.

Artigo 12º 

Receita por cobrar 

O serviço emissor de receita, identifica a receita por cobrar e logo que termine o prazo voluntário de 

pagamento, emite as respetivas certidões de dívida e envia as mesmas para o serviço de execução fiscal 

da Câmara Municipal de Almada.  

EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA DESPESA 

Artigo 13º 

Princípios Gerais da Realização de Despesas 

1. Na execução do orçamento da despesa, devem ser respeitados os compromissos transitados, os

princípios e regras definidos na legislação que define o sistema contabilístico em vigor e na Lei nº

8/2012, de 21 de fevereiro, republicada em anexo à Lei n.º 22/2015, de 17 de março (LCPA), na sua

atual redação, se aplicável, bem como, em cada ano, na Lei do Orçamento do Estado.

2. As dotações orçamentais da despesa constituem o limite máximo a utilizar na sua realização.

3. Os compromissos serão realizados em função da contratualização dos trabalhos ou dos fornecimentos

a desenvolver.

4. A assunção, autorização e pagamento de despesas depende, cumulativamente, da sua legalidade,

inscrição orçamental, inscrição, quando necessário, nas GOP, cabimento e compromisso.

5. As dotações são afetas, em primeira instância, aos compromissos e à divida transitados no ano anterior;
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6. A realização de despesa é limitada pela dotação orçamental de cada rúbrica, pela existência de fundos

disponíveis e pela sua correta previsão em cronograma financeiro de atividade.

7. O registo do compromisso deve ocorrer previamente à data prevista de pagamento. As despesas de

caráter permanente, como salários, comunicações, água, eletricidade, rendas, contratos de

fornecimento anuais ou plurianuais, devem ser registados mensalmente para um período deslizante de

seis meses, nos termos da LCPA.

8. As ordens de pagamento da despesa caducam a 31 de dezembro, devendo o pagamento dos encargos

regularmente assumidos e não pagos até então ser processados por conta das verbas adequadas do

orçamento do ano seguinte.

Artigo 14º 

Conferência e Processamento de Despesa 

1. As faturas justificativas da despesa realizada, devem ser emitidas em nome dos Serviços

Municipalizados de Água e Saneamento de Almada e enviadas para a morada da respetiva sede, no

prazo de 5 dias, após a respetiva prestação do serviço ou entrega do bem, com indicação do nº de

compromisso e eventual nº de contrato.

2. As faturas a liquidar e as guias de remessa ou de transporte, autos de medição, revisão ou conta final

devem ser assinados pelo dirigente máximo da unidade orgânica gestora do processo de despesa.

3. Os processos que sejam objeto de financiamento, aquando da validação das faturas devem, de acordo

com o previsto na regulamentação de cada Programa de financiamento, mencionar a designação do

projeto, a entidade, se Nacional e/ou Comunitária, assim como a percentagem de comparticipação.

4. Todas as assinaturas colocadas pelos diversos intervenientes na validação de faturas devem ser legíveis,

datadas e identificar o nome e cargo correspondente, cumprindo o seguinte:

• O Gestor do Contrato, ou pessoa responsável pela validação, verifica a satisfação qualitativa e

quantitativa do pedido (colocando o carimbo “os bens/ serviços foram disponibilizados conforme

solicitado”),

• O Diretor/ Chefe de Divisão promove as validações necessárias e atesta que a fatura se encontra

“em conformidade para pagamento” (quando for a fatura final de um processo deverá ainda referir

“conclusão do processo”)

• As notas de crédito deverão referir “crédito conforme para acerto”.

• As faturas devem ser validadas, ou devolvidas à DGF, em 10 dias úteis.

5. No caso dos documentos de despesa não se encontrarem em conformidade para processamento, deverá

ser inscrito “Devolva-se”, indicando o motivo, de forma objetiva e sucinta, para a Divisão de Gestão

Financeira proceder à devolução da mesma.

6. Todas as faturas recebidas nas caixas de correio eletrónico pessoais devem ser reencaminhadas para

scentral@smasalmada.pt.

mailto:scentral@smasalmada.pt
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7. Em casos excecionais e devidamente justificáveis, compete à Divisão Gestão Financeira efetuar

regularizações até ao limite máximo 5€ (cinco euros) relativamente a diferenças entre os valores

comprometidos, faturados/processados e os valores apurados para pagamento, bem como as que

resultam de alterações legais.

Artigo 15º 

Cauções 

1. Os serviços contratantes são responsáveis pela verificação da conformidade e aceitação das cauções

de adjudicação no âmbito da contratação pública e no que respeita às garantias, que as mesmas

estejam de acordo com o modelo de garantia bancária aprovada pelos SMAS.

2. Os serviços que rececionem cauções sob as modalidades previstas na lei, nomeadamente no

3. que respeita a empreitadas de obras públicas, aquisição de bens e serviços, processos de execução

fiscal e processos urbanísticos, entre outros, deverão, após respetiva validação, remeter o original

para a Divisão de Gestão Financeira, que procederá ao seu registo.

4. Para efeitos de liberação de cauções, após a devida autorização, os serviços gestores responsáveis

devem enviar à Divisão de Gestão Financeira informação para liberar as mesmas, com a identificação

do processo original, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 16º 

Compromissos Plurianuais 

1. Para efeitos do previsto na alínea c) do n.º 1 do art.º 6 da LCPA e do art.º 12 do Decreto-Lei n.º 127/2012,

de 21 de junho, que contempla as normas legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à

aplicação da LCPA, aquando da aprovação das Grandes Opções do Plano, é concedida autorização prévia

favorável para assunção de compromissos plurianuais e a sua reprogramação até aos limites máximos

indicados nas Grandes Opções do Plano desde que a reprogramação não implique aumento da despesa.

2. Consideram-se igualmente previamente autorizados os compromissos plurianuais resultantes das

atividades constantes no Anexo A, elencadas por linha de orientação, bem como a respetiva

reprogramação, desde que não acarretem aumento de despesa da referida atividade.

3. Nos termos do n.º 3 do art.º 6 da LCPA, a competência para assunção de compromissos plurianuais é

delegada no Conselho de Administração dos SMAS, quando os mesmos:

a) Resultem de projetos ou ações constantes das Grandes Opções do Plano; ou

b) Não excedam o limite de 500.000€ em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua

contratação e o prazo de execução de três anos.

4. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia prevista no n.º 1 e n.º 2, só

poderá fazer-se quando, para além das condições previstas, sejam respeitadas as regras e

procedimentos previstos na LCPA e cumpridos os demais requisitos legais de execução de despesas,

sem prejuízo do previsto no art.º 9 do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho.
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5. Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal deverá ser presente uma   informação, da qual

constem os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização concedida nos termos que

antecedem.

Artigo 17º 

Autorizações assumidas 

1. Consideram-se autorizadas na data do seu vencimento, e desde que os compromissos assumidos

estejam em conformidade com as regras e procedimentos previstos na LCPA, quando aplicável, e no

Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, as seguintes despesas:

a) Vencimentos e salários;

b) Avenças;

c) Subsídio familiar-crianças e jovens

d) Gratificações, pensões de aposentações e outras;

e) Pagamentos devidos a retenções efetuadas nos vencimentos;

f) Encargos de empréstimos e locação financeira;

g) Rendas;

h) Prémios de seguros;

i) Contribuições, impostos e reembolsos ao Estado ou organismos seus dependentes;

j) Quaisquer outros encargos que resultem de contratos legalmente celebrados.

2. Consideram-se igualmente autorizados os pagamentos às diversas entidades por Operações de

Tesouraria, ou seja, aquelas que geram influxos ou efluxos de caixa (movimentam a tesouraria) mas

não representam operações de execução orçamental.

Artigo 18º 

Responsabilidade de gestão e execução da despesa 

1. A responsabilidade de gestão e execução da despesa enquadra-se nos termos definidos na Lei nº 2/2004

de 15 de janeiro com as alterações vigentes, nomeadamente pelo seu nº 1, do artigo 5º.

2. Compete ao Diretor Delegado assegurar, controlar e avaliar a execução dos planos de atividades e a

concretização dos objetivos propostos, assim como a boa execução orçamental.

3. Compete aos titulares de cargos de direção intermédia de 1.º grau, Diretor(a) de Departamento, ao (à)

Chefe de Divisão onde não haja Diretor(a) de Departamento, ou equiparados:

a) definir os objetivos de atuação da unidade orgânica que dirigem, tendo em conta os objetivos

gerais estabelecidos;

b) orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos serviços dependentes, com vista à

execução dos planos de atividades e à prossecução dos resultados obtidos e a alcançar;

4. Após aprovação pelos órgãos competentes das GOP, para cada unidade orgânica deverá ser elaborada uma

programação para a sua operacionalização.
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5. O processo de programação tem por base as linhas de orientação específicas e rege-se pelos seguintes

princípios:

a) Cabe ao Diretor Delegado assegurar uma programação do Orçamento de Despesa Correntes, Plano de

Atividades e PPI, das unidades orgânicas por si tuteladas, elaborando a respetiva proposta a remeter

ao Executivo, nos prazos estabelecidos.

b) Cabe ao Diretor(a) de Departamento, ao (à) Chefe de Divisão onde não haja Diretor(a) de

Departamento, e ao responsável pelos serviços onde não haja Dirigente intermédio, proceder à

programação do Orçamento de Despesa Corrente, elaborando a respetiva proposta no prazo

estabelecido.

c) Cabe aos (às) Chefes de Divisão, Diretores de Departamento onde não haja Chefe de Divisão,

d) e responsáveis de serviços onde não haja dirigente intermédio, proceder à programação do Plano

Plurianual de Investimentos (PPI) e Plano de Atividades (PA) que lhe tenham sido atribuídos,

elaborando a respetiva proposta no prazo estabelecido.

e) A proposta-base é obrigatoriamente apreciada, conjuntamente, pelo Dirigente que a elaborou e pelo

Dirigente de nível imediatamente superior da respetiva unidade orgânica.

6. O procedimento de execução carece de validação do dirigente de nível imediatamente superior, que

subscreve em conjunto a proposta de despesa.

Artigo 19º 

Regularização de saldos orçamentais 

1. Para as propostas de realização de despesas que não venham a ser autorizadas, o serviço proponente

deve solicitar à Divisão de Gestão Financeira a anulação do cabimento no prazo de 2 dias úteis após a

decisão de não autorização.

2. Trimestralmente a Divisão de Gestão Financeira deve emitir listagens da posição dos cabimentos por

Unidade Orgânica para atualização, por parte destas, no prazo de 5 dias úteis, dos saldos de cabimento

que podem ser anulados.

3. Os serviços responsáveis procedem à revisão dos compromissos assumidos, comunicando à Divisão de

Gestão Financeira quais os processos e situações a regularizar.

Artigo 20º 

Gestão de contratos 

1. Compete a cada uma das UO requisitantes a gestão da execução dos respetivos contratos.

2. A execução de contratos em desrespeito dos termos contratuais (por exemplo: limites temporais ou

financeiros) é da exclusiva responsabilidade das UO e respetivos responsáveis hierárquicos.

3. Cada UO deve manter atualizada a designação dos seus gestores de contrato.

4. O gestor do contrato será identificado no contrato, em cumprimento do disposto na alínea i) do n.º 1

do artigo 96.º do CCP.
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5. As questões relacionadas com a execução dos contratos, como as eventuais modificações,

incumprimentos contratuais, apuramento de responsabilidades ou aplicação de penalidades, entre

outras, devem ser analisadas e tramitadas no âmbito de cada UO, sem prejuízo do apoio do Gabinete

Jurídico, sempre que se revele necessário.

Artigo 21º 

Suspensão da aquisição de bens e serviços 

1. No sentido de garantir uma adequada execução orçamental, e evitar compromissos transitados para o

ano seguinte, os serviços devem providenciar atempadamente, no sentido de que os procedimentos

para aquisição de bens e serviços não sejam iniciados depois de 15 de novembro.

2. Excetuam-se da regra anterior, as aquisições de bens e serviços imprescindíveis à continuidade da

prestação do serviço público, com a obrigatoriedade das respetivas faturas darem entrada até ao dia

15 de dezembro.

Artigo 22º 

Disposições finais 

1. Tendo presente a Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação, aos dirigentes ou

equiparados são atribuídas responsabilidades no âmbito do processo de execução orçamental, podendo

incorrer em responsabilidade disciplinar, financeira (incluindo a responsabilidade sancionatória e

reintegratória) civil e criminal, no caso de violação das regras relativas a assunção de compromissos.

2. São consideradas infrações às normas de execução orçamental, nos termos da lei em vigor,

nomeadamente:

a) a assunção de compromissos (emitir notas de encomenda ou documentos análogos) que não exibam

o número de compromisso;

b) a assunção de compromissos em desconformidade com as regras e procedimentos previstos na Lei

nº 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação, respondendo pessoal e solidariamente perante

os agentes económicos quanto aos danos por estes incorridos;

c) a assunção de compromissos excedendo os limites dos fundos disponíveis (artigo 5.º da LCPA);

d) a execução do orçamento conduzindo, em qualquer momento, a um aumento dos pagamentos em

atraso (artigo 7º da LCPA);

3. O dever de informação previsto nos artigos 10º e 15º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual

redação, é da responsabilidade dos dirigentes da área financeira (DF/DGF).

Artigo 23º 

Dúvidas sobre a Execução do Orçamento 

As dúvidas que se suscitarem na execução do Orçamento e na aplicação ou interpretação destas Regras 

serão resolvidas por despacho do Presidente do Conselho de Administração, quando aplicável. 
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